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Sumário 

Apesar do progresso da democracia, que instituiu formalmente os atuais 

princípios de dignidade, igualdade, solidariedade, justiça e preservação da liberdade, o 

sentimento de que há uma usurpação da liberdade concreta e material dos indivíduos 

continua a ser uma realidade.   

A consciência desta situação existe, mas é talvez mais raro o questionamento 

sobre a sua origem. A análise de teorias que incidem sobre a combinação de factos que 

poderão estar na origem desta realidade - em que a liberdade individual é 

constantemente posta em causa - permite ter uma perceção mais profunda do conceito 

de justiça e da sua aplicação nas sociedades do século XXI. Esta dissertação tem 

precisamente como objetivo realçar a ligação que se estabelece entre a forma como se 

processam as relações de produção e a forma como a justiça pode funcionar no sentido 

de garantir uma sociedade igualitária e constituída por indivíduos efetivamente 

emancipados. A resposta apresentada centra-se, afinal, numa distinção conceptual que 

é, em geral, esquecida, mas, ainda assim, surpreendentemente influente: ação 

enquanto ação comunicativa, por um lado e teleológica, por outro.   
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Introdução 

Neste trabalho, farei uma pequena abordagem do pensamento de vários nomes 

da sociologia e da filosofia, cujos trabalhos incidiram, de forma mais ou menos direta, 

sobre a experiência de liberdade individual nas sociedades industriais capitalistas. O 

meu interesse no trabalho destes pensadores resulta de eles darem resposta a um 

problema significativo para mim: quais os constrangimentos à liberdade individual e a 

sua origem, e quais podem ser as respostas capazes de os superar.  

Apresentarei em primeiro lugar a visão de Max Weber, sociólogo da primeira 

metade do século XX, relativamente à afirmação histórica do capitalismo e à forma como 

este influenciou as relações de produção – transformando-as num sistema regido pela 

racionalidade. No âmbito desta temática, introduzirei o pensamento – em parte 

discordante do anterior - de Herbert Marcuse, filósofo na segunda metade do século XX, 

que reflete as consequências do processo de racionalização referido por Max Weber.  

A ausência de um consenso entre estes dois pontos de vista divergentes 

conduzirá à reflexão feita por Jürgen Habermas sobre a teoria da ação. A análise feita 

em Técnica e Ciência como «Ideologia», além de retomar e, em determinado ponto, 

reformular, as conceções de Max Weber e Herbert Marcuse, introduz o conceito 

inovador de “ação comunicativa”, que Habermas opõe a um tipo de ação “instrumental”, 

como forma de inverter o lado dominador da racionalidade e, com isso, permitir um uso 

promotor do entendimento entre o “eu” e o “outrem”.  

Este entendimento conduzir-me-á à conceção de justiça explorada por John 

Rawls, professor e filósofo no século XX, que propõe uma reformulação da prática da 

justiça a partir de uma posição original, definida através de um acordo equitativo entre 

todos os participantes.   

  

1. O processo de racionalização nas sociedades modernas  

Os ideais e princípios surgidos no século XVIII que no seu desenvolvimento 

histórico dão hoje forma à realidade política e social - o direito à liberdade, o direito a 

um julgamento justo, a valorização da Razão, a tolerância religiosa, a ideia do contrato 

social, o governo para o bem da população - são parte integrante do quotidiano do 

século XXI.   

Esta evolução social resulta, de acordo com Max Weber, de um processo geral 

que indica ser de desenvolvimento das estruturas sociais, que designa como  



6 
 
“racionalização”1.  

Segundo Weber, as sociedades tradicionais caracterizavam-se pela legitimação 

do poder assente nas interpretações míticas, religiosas ou metafísicas da realidade que 

legitimavam a dominação.  

A afirmação do capitalismo introduz a racionalização nas relações de produção. 

Assim, as sociedades capitalistas procuram a forma mais eficiente de atingir um 

determinado objetivo ou resultado, nomeadamente em termos industriais, em que com 

a expressão “forma mais eficiente” se pressupõe uma forma mais rápida e económica, 

visando o lucro.  

Max Weber define a atividade capitalista como um sistema dominado pela 

racionalidade2, quer dizer, submetida a decisões racionais. No capitalismo, as decisões 

tomam-se consoante a escolha de alternativas racionais para se atingirem os fins 

pretendidos, caracterizando-se então pela supremacia de ações racionais dirigidas a 

fins3. Na base desta racionalização da sociedade está, segundo Weber, a 

institucionalização do progresso técnico e científico, que retira legitimidade ao poder 

tradicional. Isto é, nas sociedades capitalistas, a dominação do aparelho de Estado é 

justificada de forma racional.   

Weber considera a racionalização obtida pela técnica e a ciência uma fonte de 

emancipação – por um lado, porque a crescente produtividade que daí advém 

traduzirse-ia, supostamente, numa vida mais cómoda e confortável para os indivíduos; 

por outro lado, porque esse processo de racionalização se reveste de uma depuração 

dos conteúdos míticos e mágicos, que dão forma às imagens do mundo que legitimam 

o poder e a dominação.  

  

2. A função produtiva e ideológica do progresso técnico-científico  

Herbert Marcuse não está de acordo com os efeitos que Weber afirma serem 

consequência do progresso técnico e científico: não os considera emancipadores mas, 

pelo contrário, justificação para uma dominação que continua presente.4 O crescimento 

económico que aumenta o nível de vida e conduz a uma maior prosperidade para o 

                                                        
1 “Se quisermos explicar a génese das sociedades modernas, o “racionalismo ocidental” é um fenómeno-chave(…)” 

(HABERMAS, Jurgen, Teoria Política – Obras escolhidas Vol. IV, p. 263)  
2 “Max Weber designa por racional esse modelo organizativo que se impõe como empresa capitalista e a burocracia 

moderna do Estado” (ibidem p.270)  
3 Weber supunha que apenas os aspetos da racionalidade da ação, caracterizada pela ação orientada para fins (…) 

tinham efeitos estruturantes. (Ibid. p. 273)  
4 “Marcuse está convencido de que naquilo que Max Weber chamou racionalização não se implanta a “racionalidade” 

como tal, mas, em nome da racionalidade uma forma determinada de dominação oculta” (HABERMAS, Jürgen,  

Técnica e Ciência como «Ideologia», p. 46)   
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país, tido por Weber como uma oportunidade de libertação dos indivíduos em relação 

ao trabalho e, consequentemente, fonte de individualidade, é apresentada por Marcuse 

como legitimação da dominação. Segundo ele, ao tornarem-se ideologia, a técnica e a 

ciência transformam-se em instrumento de dominação. A diferença está em que esta 

fonte de poder é mais facilmente aceitável por ser legitimada com uma justificação 

racional: o crescimento económico decorrente do progresso técnico e científico 

proporciona bem-estar e emancipação5.   

Por um lado, a tecnologia é instrumento de dominação, pois faz com que seja 

racional a sujeição a um aparelho técnico que amplia a qualidade de vida, através da 

intensificação da produtividade do trabalho. Por outro lado, a ciência também é fonte de 

dominação, pois através do domínio da natureza há “uma crescente dominação do 

homem sobre os homens”.  

A solução apresentada por Marcuse é uma revolução técnico-científica que 

origine uma nova forma de ciência. Seria uma nova metodologia que, sem perder o 

caráter racional, viria pôr fim ao caráter dominador da ciência que, se por um lado 

melhora a vida dos indivíduos, submete-os, simultaneamente, ao aparelho de Estado.   

Tanto Weber como Marcuse tentaram com isto explicar como o caráter racional da 

técnica e da ciência, ao transformar as relações de produção, funciona como ideologia. 

Habermas, contudo, discorda da forma como este processo foi explicado e reformula as 

teorias de Weber e Marcuse6.  

 

3. Jürgen Habermas: Técnica e Ciência como Ideologia  

Introduzo, então, as ideias presentes na tese de Habermas que considero serem 

de maior relevância para o tema.   

O trabalho desenvolvido em Técnica e Ciência como Ideologia pretende 

encontrar uma justificação para o caráter dominador da técnica e da ciência 

anteriormente referido e tem por base a distinção entre “ação racional teleológica” e 

“ação comunicativa”.   

A primeira, parte da técnica e tem em vista a consumação de objetivos, mediante 

uma relação fim/meios e observa-se no caso do sistema económico ou do aparelho 

estatal. A segunda, baseia-se em normas de vigência obrigatória, postas em prática na 

                                                        
5 “Na sua crítica a Max Weber, Marcuse chega a esta conclusão: “o conceito de razão técnica é talvez também em si 
mesmo ideologia (…) a dominação tende a perder o seu carácter explorador e opressor e a tornar-se racional.” 
(Ibidem, p. 46-47)  
6 «Vou tentar reformular o conceito de racionalização de Max Weber num outro sistema de referências para sobre 
esta discutir tanto a crítica que Marcuse fez a Weber como a sua tesa da dupla função do processo técnico científico 
enquanto força produtiva e “ideologia”.» (Ibid. p.55)  
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comunicação linguística quotidiana7. A ação comunicativa é um tipo de ação social 

orientada para o entendimento, entendimento esse que, se for bem-sucedido, conduz a 

um acordo entre os intervenientes, que representa uma convicção comum. Este 

verificase apenas se as condições em que for formulado tiverem na origem um 

fundamento racional. A ação comunicativa somente é conseguida se o outro reconhecer 

(assumir uma posição favorável) a pretensão expressa pelo sujeito da ação.  

Estes dois tipos de ação impõem tipos de coação diferentes, pois se o não 

cumprimento de regras teleológicas resulta num fracasso perante a realidade, a infração 

das regras de comunicação representa uma sanção convencional apenas, um fracasso 

relativamente ao entendimento necessário à concretização da ação. Habermas utiliza a 

distinção entre a ação comunicativa e a ação instrumental para proceder a 

diferenciações nos sistemas sociais consoante a predominância de um ou de outro tipo 

de ação e, com isso, reformular o conceito weberiano de «racionalização».  

Segundo ele, existem duas tendências de racionalização no desenvolvimento 

das sociedades modernas: a racionalização «a partir de baixo» e a racionalização «a 

partir de cima»8. A primeira corresponde à expansão dos subsistemas de ação 

teleológica a todos os setores da sociedade; a segunda traduz-se na substituição das 

legitimações tradicionais pelas ideologias. O papel legitimador destas exerce-se numa 

dupla função: apresentam-se como justificações científicas da organização social e 

mantêm funções legitimadoras que subtraem as relações de poder existentes à análise 

e à consciência pública9.  

 

4. A ciência e a técnica como legitimadoras da dominação social e política  

Habermas identifica o início deste processo, em finais do século XIX, numa 

tendência evolutiva nas sociedades capitalistas modernas: o poder exercido através do 

processo de troca é por sua vez controlado mediante a atividade intervencionista do 

Estado, que veio a crescer de modo a assegurar a estabilidade do sistema.   

Dá-se, assim, a substituição da «ideologia da livre troca» por um «programa 

substitutivo»9 que se orienta pela atividade estatal na tarefa de correção das disfunções 

                                                        
7 «Por “trabalho” ou ação racional teleológica ou ação instrumental ou a escolha racional ou então uma combinação 
das duas. A ação instrumental orienta-se por regras técnicas que se apoiam no saber empírico (…) Por outro lado, 
entendo por ação comunicativa uma interação simbolicamente mediada. Ela orienta-se segundo normas de vigência 
obrigatória que definem as expectativas recíprocas de comportamento e que têm que ser entendidas e reconhecidas, 
pelo menos, por dois sujeitos agentes. (Ibid. p. 57)»  
8bid. p. 65 9 

Ibid. p. 66  
9 Ibid. p. 70  
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do intercâmbio livre e pelo evitamento dos riscos que podem ameaçar o sistema. Esta 

orientação da política para a resolução de questões técnicas, em vez da persecução de 

fins práticos, é facilitada pelo desenvolvimento da tendência para a institucionalização 

do progresso técnico-científico, retirando as questões práticas da atividade e discussão 

política. Com isto, dá-se o desaparecimento, na consciência dos Homens, da diferença 

entre a ação racional dirigida a fins e a interação.   

Nestas circunstâncias, “a evolução do sistema social parece estar determinada 

pela lógica do progresso técnico-científico”10 e a legitimação já não reside nas relações 

de produção, pois estas já não são autónomas relativamente ao aparelho de Estado.  

Assiste-se assim a uma “cientificação da técnica”, afirmando Habermas que esta 

funciona como ideologia para a massa despolitizada da população e que, deste modo, 

constitui uma força legitimadora.   

Esta “cientificação da técnica” consiste na pressão institucional, característica da 

atividade capitalista, para intensificar a produtividade do trabalho através da introdução 

de novas técnicas. Daqui resulta a junção da ciência, da técnica e do capital num único 

sistema no qual o progresso técnico-científico se sobrepõe à força de trabalho enquanto 

fonte de mais-valia, relegando para segundo plano a interação (ação comunicativa). 

Uma vez que a técnica e a ciência apresentam uma evolução quase independente do 

restante sistema de produção, a evolução do sistema passa a ser dominada pelo 

progresso técnico-científico. A ação do Estado, que intervém de forma crescente no 

sistema, faz com que as relações de produção passem a ser dominadas pelas coações 

da técnica aliada à ciência que, deste modo, funcionam como ideologia11.   

Segundo o filósofo alemão, a “eficácia desta ideologia” está na substituição da 

ação comunicativa e da interação simbolicamente mediada por um modelo científico. A 

dimensão da interação acaba por desvanecer-se sob a pressão da ação racional dirigida 

a fins e isto resulta na progressiva extinção da diferença entre ambas. Assim, esta 

ideologia “viola um interesse que é inerente a uma condição fundamental da nossa 

existência cultural: a individualização determinada pela comunicação”12, que é o que 

sustenta uma comunicação liberta de dominação.  

Esta racionalização «a partir de cima», em que a técnica e a ciência assumem a 

função de ideologia e que vem ocupar o lugar das ideologias burguesas destruídas, leva 

Habermas a concluir que a racionalização só pode ocorrer, sem que se converta em 

                                                        
10 Ibid. p. 73  
11 Ibid. pp 70 e seguintes  
12 Ibid. p. 82  
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fonte de dominação, se se mantiver a interação linguisticamente mediada e se se 

destruírem as restrições de comunicação.   

 

5. A questão da concretização da liberdade individual nas sociedades 

modernas  

A importância da destruição destas restrições à comunicação é fundamental 

para a concretização da liberdade individual, pois hoje, de acordo com a proclamação 

de direitos formais e liberdades universais, que pretendem efetivar o respeito pela 

dignidade e autonomia humanas, a vivência e o usufruto da liberdade individual estariam 

logicamente salvaguardadas. No entanto, da análise que fez Habermas das nossas 

sociedades capitalistas, depreende-se que essa liberdade individual não está assim tão 

garantida, pois, ainda que liberta dos constrangimentos tradicionais, a experiência da 

liberdade vivida pelos indivíduos continua oprimida pelos critérios de racionalidade que 

restringem a comunicação e a participação política da maioria dos indivíduos13.   

Na verdade, da afirmação dos direitos universais não decorre automaticamente 

a concretização da liberdade individual. Isto porque, não obstante a existência de um 

conjunto comum de direitos formais, a incomensurabilidade de interesses, realidades 

sociais, económicas e culturais, não é necessariamente abrangida por estas normas 

comunitárias, decorrendo daí uma forma de opressão das mesmas e, 

consequentemente, uma usurpação da liberdade individual.  

Habermas valoriza a comunicação como forma de discernir um consenso entre 

o bem comum (direitos universais) e o bem individual, tendo-a como essencial na 

elaboração das anteriormente referidas normas ou princípios universais. Esta 

comunicação livre de restrições deve ter como condição a possibilidade de incluir 

qualquer intervenção, sem ser sujeita a outros critérios que não a coerência da 

argumentação, que deve ser livre de qualquer tipo de coação e alargada à totalidade da 

população.  

  

6. Conceito de justiça como equidade  

Creio que é possível encontrar na obra de John Rawls, Uma teoria da Justiça, 

uma resposta adequada à definição das condições em que pode ser possível uma 

discussão pública, sem restrições nem coações, sobre os princípios e normas 

orientadores da ação. A metodologia adotada por Rawls vai de certo modo ao encontro 

da linha de pensamento que segue Habermas, quando apresenta a ideia de uma 

                                                        
13 Ibid. p. 88  
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escolha consensual comprometida entre todos os indivíduos na perspetiva de formar 

uma sociedade justa. Num contrato como este, os indivíduos demonstrariam a sua 

diversidade de interesses, ideologias e conceções sobre os assuntos e, como tal, 

estariam a transpor a sua individualidade para o quadro institucional.  

John Rawls apresenta a “justiça como equidade” como uma conceção de justiça 

que pretende servir de base a um acordo político entre cidadãos livres e iguais, feito de 

forma voluntária e informada14. Este acordo é de cariz político apenas, pois, segundo 

Rawls, a busca da verdade em termos metafísicos ou morais mostrou-se até agora 

infrutífera: existem múltiplas conceções religiosas, morais e filosóficas para que um 

acordo comum, compartilhado por todos, seja instituído15.   

Para possibilitar um acordo livre entre cidadãos, é necessária uma reconciliação 

no plano político, das diferentes religiosas, morais e filosóficas, para que a cooperação 

social seja possível e se alcance o já referido entendimento mútuo (“overlapping 

consensus”)16. A cooperação social apresenta como características o facto de se reger 

por normas e procedimentos discutidos e reconhecidos publicamente, ser aplicada de 

forma equitativa, de modo a que a cooperação recíproca sirva para responder às 

aspirações individuais de cada um. Deste modo, a “justiça como equidade” deve ser um 

sistema de cooperação equitativa e, por isso, envolve também uma conceção de 

indivíduo considerado cidadão livre e igual, membro normal e plenamente cooperativo 

da sociedade17.  

A cooperação social só é possível mediante a escolha de princípios 

fundamentais para a sociedade, feita pelo conjunto dos cidadãos e de forma totalmente 

imparcial. Para tal, Rawls afirma que seria necessário que todos se encontrassem 

cobertos por um «véu de ignorância», na posição original de constituição do contrato 

social que institui os princípios da justiça, caracterizada por uma total ignorância 

relativamente à situação social, psicológica e ética que viriam a ocupar na sociedade18. 

                                                        
14 RAWLS, John, Uma teoria da justiça, p. 36  

  
15 «“Assim, o objetivo da justiça como equidade como uma conceção política é prático, e não metafísico ou 
epistemológico (…) apresenta-se não como uma conceção da justiça que é verdadeira, mas como uma conceção que 
pode servir de base a um acordo informado e voluntário entre pessoas livres e iguais.” («Justiça como equidade: uma 
conceção política, não metafísica», p.5)»  
16 «“(…) um consenso que inclui todas as doutrinas filosóficas e religiosas opostas que podem persistir e atrair adeptos 
de uma sociedade democrática constitucional mais ou menos justa.” (Ibidem, p.2)»  
17 Ibid. p.8  
18 «“Esse poder contingente (resultado de tendências cumulativas sociais, históricas e naturais) e influências 
acidentais herdadas do passado não devem influir num acordo sobre os princípios que devem regular as instituições 
da própria estrutura básica, do presente para o futuro. (Ibid., p.9)»  



12 
 
Deste modo, não cairiam na previsível tendência de defenderem uma conceção de 

justiça que favoreça a sua posição social, tendência psicológica ou conceção de bem.  

  

7. O artifício da representação da “posição original”  

Esta “posição original” é de grande importância, tendo em conta que é para 

Rawls condição para o estabelecimento de um acordo equitativamente válido. Nesta 

posição, os indivíduos aprovariam um primeiro princípio que garantisse a existência de 

um sistema de liberdades básicas o mais extenso possível; um segundo que consistiria 

na admissão de desigualdades apenas no caso de estas corresponderem a uma 

melhoria dos menos favorecidos (isso concretiza-se na aceitação de vantagens para os 

mais favorecidos apenas quando essas vantagens se traduzirem em benefícios para os 

mais desfavorecidos); e um terceiro que garantiria a igual distribuição de oportunidades. 

A posição original é livre de qualquer conceção metafísica, mas não altera em nada a 

natureza do Eu, enquanto detentor da capacidade moral de ter uma conceção do bem19, 

é apenas um exercício de representação em que cada indivíduo é levado a imaginar a 

sua posição social mediante determinadas restrições estabelecidas por meio do «véu 

de ignorância».   

Esta posição original dá origem a uma conceção política da justiça que permite 

a existência de uma pluralidade de conceção de bem, ainda que opostas e 

incompatíveis; e que difere daquelas que partem de uma conceção teleológica de ação, 

em só existe uma noção de bem a ser reconhecida e seguida por todos, pelo facto de 

ser “plenamente racional”. Reconhecemos uma objeção a esta forma de justiça na 

anteriormente referida tese de Habermas, em que a ciência, a tecnologia como 

«ideologia» ocupam o lugar de conceção de bem. A posição original de Rawls apela à 

participação ativa dos cidadãos, para que cooperem na elaboração dos princípios 

fundamentais da sociedade – o que vai ao encontro da proposta de Habermas de um 

modelo deliberativo, baseado na comunicação e na participação ativa dos cidadãos20.  

  

 

 

                                                        
19 Ibid. p. 10  
20 «“O conceito de uma política deliberativa ganha uma consciência empírica somente a partir do momento em que 
tivermos e devida conta a multiplicidade de formas da comunicação em que uma vontade comum se forma não só 
pela via da auto-compreensão ética, mas igualmente pelo equilíbrio de interesses (…)” (HABERMAS, Jurgen, Teoria 
Política – Obras escolhidas Vol. IV,  p. 68)»  
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Conclusão  

Concluirei retomando algumas das considerações anteriores, tendo em vista a 

consolidação das ideias, o que possivelmente permitirá atingir uma resposta à questão 

que despoletou a redação deste ensaio: “quais os constrangimentos à liberdade 

individual e a sua origem, nas sociedades capitalistas modernas?”  

  Como disseram Weber e Marcuse, as sociedades modernas e a sua crescente 

racionalização resultam na supremacia do subsistema de ações racionais dirigidas a 

fins que, tendo progredido para uma posição hegemónica na sociedade, passou a 

assumir um caráter ideológico. Esta vertente dominadora, que resulta do facto de a 

ciência e a técnica assumirem a função de ideologia, reflete-se na padronização do 

modo de vida do indivíduo, «de tal modo que os indivíduos têm que negar a sua própria 

subjectividade e reprimir a espontaneidade da sua natureza interior: os sujeitos 

definham»21. John Rawls e Jürgen Habermas procuram, através de duas metodologias 

diferentes, lutar contra esta tendência ideológica da técnica e da ciência, mediante a 

chegada a um entendimento de fundamento racional, baseado num acordo livre e 

equitativo entre todos os participantes.   

  Este entendimento parte do exercício da ação comunicativa e visa uma decisão 

consensual. Como referi anteriormente, a ação deve ter fundamentos racionais e os 

critérios a que é submetida a sua validade devem ser igualmente racionais. Isto porque 

a alternativa é ter por base o fundo emocional identitário de cada um dos participantes 

que, por um lado, por ser instável, não permite um acordo duradouro e, por outro lado, 

confunde o que é psicologicamente desejado com o que é eticamente desejável.  

Nesse caso, como ultrapassar o problema da dominação e alcançar um 

entendimento liberto da pressão técnica e científica? A resposta está nos próprios 

critérios a serem utilizados. Igualmente racionais, os critérios de ação comunicativa 

visam o acordo entre os participantes, assentam numa convicção comum e, como 

requerido, remetem para um fundamento racional.  

Contrariamente ao tipo de ação instrumental, cujo caráter dominador priva os 

Homens da sua liberdade individual, a ação comunicativa apresenta-se isenta desta 

característica, uma vez que, pressupondo a desigualdade material entre os Homens, 

salienta a necessidade de se construir uma relação justa entre todos os membros de 

uma sociedade e, sem perder a sua racionalidade, protege da instabilidade dos 

                                                        
21 HABERMAS, Jürgen, Fundamentação Linguística da Sociologia p. 274  
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sentimentos e emoções. É o artifício de representação que a «posição original» 

apresentada por Rawls que permite, ao garantir a participação equitativa entre todos os 

intervenientes, o entendimento característico da ação comunicativa, que Habermas 

considera necessário para superar a dominação estabelecida pela técnica e pela ciência 

enquanto ideologia.  

  Portanto, este entendimento é a condição necessária para que a ação, na sua 

dimensão comunicativa, possibilite a construção de uma sociedade em que a liberdade 

individual esteja salvaguardada da força ideológica da técnica e da ciência que permeia 

as sociedades modernas no seu processo de racionalização e, desse modo, garanta a 

concretização da liberdade individual nas sociedades democráticas do século XXI.  
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